PARECER Nº 781, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 408, DE 2017.
De autoria do nobre Deputado Campos Machado, o Projeto de lei em epígrafe tem por escopo dar nova redação ao artigo 1º da Lei nº 16.017, de 2015, que incluiu no Calendário Turístico do Estado a Romaria de São Miguel Arcanjo.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, no período correspondente às Sessões Ordinárias 80ª à 84ª (de 6 a 12 de junho de 2017).
A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, a fls. 03, verso, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado:
“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

.....................................................................................................................................

(...)

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.
(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno: 

I – à Mesa; 

II – às Comissões; 

III – às Deputadas e aos Deputados; 

IV – ao Governador do Estado; 

V – ao Tribunal de Justiça; (35) 

VI – ao Procurador-Geral de Justiça; (36) 

VII – ao Tribunal de Contas; (37) 

VIII – aos cidadãos.”

A alteração pretendida no projeto se faz necessária pela circunstância de que uma data fixa para o referido evento, de cunho religioso e ampla expressão turística, está dificultando sua realização, na medida em que, por motivo de preparo, e para que um maior número de romeiros possa participar, a respectiva data pode variar, no período de 1º de julho a 6 de agosto.

A propósito, bem esclarece o nobre Deputado autor da proposição, em sua justificativa:

Tivemos a grata satisfação, ao formular, na época, o Projeto de lei nº 1060, de 2015, de ver oficializado no Calendário Turístico do Estado uma das mais antigas e tradicionais romarias , que é a de São Miguel Arcanjo, com rota pela rodovia SP 139, até o município de Iguape, cuja tradição passa dos 300 anos. 

O trajeto da romaria é, também, um dos mais belos do Estado, fazendo com que milhares de pessoas, a pé, a cavalo, de bicicleta, e de veículos automotores, partam da Praça Matriz de São Miguel Arcanjo, no mês de julho, e desçam a Serra do Mar, passando pelo interior do Parque Estadual Carlos Botelho, a maior área de florestas remanescente da Mata Atlântica do País.  

Ocorre, todavia, que na feitura do projeto, e na promulgação da Lei 16.017/2015, estabeleceu-se a data fixa de 06 de agosto para a comemoração do evento, o que fez com que a administradora da Rodovia SP 139 – Rodovia Nequinho Fogaça, no caso o DER, autorizasse que, somente naquela data, fossem os romeiros permitidos a transitarem na rodovia, objetivando percorrerem o trajeto correspondente, e assim consolidarem sua fé e render graças no Santuário de Bom Jesus de Iguape.  

Necessitou-se, assim, e com inteira justiça, aliado aos apoios expressos dos Prefeitos de São Miguel Arcanjo, Sete Barras, Tapiraí e Capão Bonito, e Câmaras Municipais locais, propor a alteração da atual legislação, no sentido de que o evento seja estabelecido entre o dia 1º de julho e 6 de agosto, a fim de que possam todos os romeiros, com famílias e crianças, participarem de significativo evento, e permitir ao DER, com supedâneo na lei, operacionalizar, logísticamente, a segurança da população.

Assim sendo, a propositura atende todos os aspectos que, por força da XIV Consolidação do Regimento Interno, esta Comissão deve analisar.
Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 408, de 2017.
a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  28/6/2017.

a) Carlos Cezar – Presidente
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